
Diário da República, 1.ª série — N.º 170 — 4 de Setembro de 2007  6309

2 — Não sendo prestada a informação prevista no 
número anterior, as entidades que a tiverem solicitado 
podem recorrer ao processo de intimação regulado nos 
artigos 104.º e seguintes da Lei n.º 15/2002, de 22 de Fe-
vereiro.

Artigo 121.º

Regime das notificações e comunicações

As notificações e comunicações referidas neste diploma 
e dirigidas aos requerentes devem ser efectuadas através 
de correio electrónico ou de outro meio de transmissão 
electrónica de dados, salvo quando esta não for possível 
ou se mostrar inadequada.

Artigo 122.º

Legislação subsidiária

A tudo o que não esteja especialmente previsto no pre-
sente diploma aplica -se subsidiariamente o Código do 
Procedimento Administrativo.

Artigo 123.º

Relação das disposições legais referentes à construção

Até à codificação das normas técnicas de construção, 
compete aos membros do Governo responsáveis pelas 
obras públicas e pelo ordenamento do território promover a 
publicação da relação das disposições legais e regulamen-
tares a observar pelos técnicos responsáveis dos projectos 
de obras e sua execução, devendo essa relação constar dos 
sítios na Internet dos ministérios em causa.

Artigo 124.º

Depósito legal dos projectos

O Governo regulamentará, no prazo de seis meses a 
contar da data de entrada em vigor do presente diploma, 
o regime do depósito legal dos projectos de urbanização 
e edificação.

Artigo 125.º

Alvarás anteriores

As alterações aos alvarás emitidos ao abrigo da legisla-
ção agora revogada e dos Decretos -Leis n.os 166/70, de 15 
de Abril, 46 673, de 29 de Novembro de 1965, 289/73, de 
6 de Junho, e 400/84, de 31 de Dezembro, regem -se pelo 
disposto no presente diploma.

Artigo 126.º

Elementos estatísticos

1 — A câmara municipal envia mensalmente para o 
Instituto Nacional de Estatística os elementos estatísticos 
identificados em portaria dos membros do Governo res-
ponsáveis pela administração local e pelo ordenamento 
do território.

2 — Os suportes a utilizar na prestação da informação 
referida no número anterior serão fixados pelo Instituto 
Nacional de Estatística, após auscultação das entidades 
envolvidas.

Artigo 127.º
Regiões Autónomas

O regime previsto neste diploma é aplicável às Regiões 
Autónomas, sem prejuízo do diploma legal que procede 
às necessárias adaptações.

Artigo 128.º

(Revogado.)

Artigo 129.º
Revogações

São revogados:

a) O Decreto -Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro;
b) O Decreto -Lei n.º 448/91, de 29 de Novembro;
c) O Decreto -Lei n.º 83/94, de 14 de Março;
d) O Decreto -Lei n.º 92/95, de 9 de Maio;
e) Os artigos 9.º, 10.º e 165.º a 168.º do Regulamento 

Geral das Edificações Urbanas, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 38 382, de 7 de Agosto de 1951.

Artigo 130.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor 180 dias após a data 
da sua publicação. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 129/2007
A Resolução do Conselho de Ministros n.º 143/2002, 

de 7 de Dezembro, determinou a elaboração do Plano de 
Ordenamento da Albufeira de Fronhas, abrangendo a área 
dos municípios de Arganil e Vila Nova de Poiares, e a 
constituição da comissão mista de coordenação do Plano, 
nos termos do artigo 47.º do Decreto -Lei n.º 380/99, de 
22 de Setembro.

Por lapso, na constituição da referida comissão não se 
incluiu um representante da Câmara Municipal de Vila 
Nova de Poiares. Deste modo, impõe -se alterar a sua 
composição no sentido de incluir um representante dessa 
Câmara Municipal.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
Alterar o n.º 6 da Resolução do Conselho de Ministros 

n.º 143/2002, de 7 de Dezembro, o qual passa a ter a se-
guinte redacção:

«1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) Um representante da Câmara Municipal de Vila 

Nova de Poiares;
j) [Anterior alínea i).]

7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Presidência do Conselho de Ministros, 9 de Agosto de 
2007. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. 

 MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIO-
NAL E DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO 
RURAL E DAS PESCAS.

Portaria n.º 1074/2007
de 4 de Setembro

Pela Portaria n.º 914/2001, de 30 de Julho, foi criada a 
zona de caça municipal de Mourão (2) (processo n.º 2660-
-DGRF), situada no município de Mourão, com a área 
de 175,20 ha, e transferida a sua gestão para a Câmara 
Municipal de Mourão.

Veio agora aquela Câmara Municipal solicitar a extinção 
desta zona de caça, requerendo que a área fosse anexada à 
zona de caça municipal de Mourão (1) (processo n.º 2661-
-DGRF), criada pela Portaria n.º 849 -G/2001, de 25 de 
Julho, e válida até 25 de Julho de 2007, e cuja entidade 
titular é também aquela Câmara, que solicitou em simul-
tâneo a sua renovação.

Assim:
Com fundamento no disposto na alínea a) do n.º 1 do 

artigo 22.º e nos artigos 11.º, 21.º e 26.º, em conjugação 
com o estipulado na alínea a) do artigo 18.º e no n.º 1 
do artigo 118.º, do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de 
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido o Conselho 
Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do 
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional 
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
o seguinte:

1.º É extinta a zona de caça municipal de Mourão (2) 
(processo n.º 2660 -DGRF).

2.º Pela presente portaria, a zona de caça munici-
pal de Mourão (1) (processo n.º 2661 -DGRF) é re-
novada, por um período de seis anos, englobando os 
terrenos cinegéticos cujos limites constam da planta 
anexa à presente portaria e que dela faz parte inte-
grante, sitos na freguesia e município de Mourão, 
com a área de 1043 ha e que expri me uma redução 
da área concessionada de 233,20 ha, uma vez que fo-
ram excluídos os terrenos expropriados ou adquiridos 
pela EDIA — Empresa de Desenvolvimento e Infra-
-Estruturas do Alqueva, S. A., dado que deixaram de 
ser terrenos cinegéticos com o início do enchimento 

da barragem, na área abrangida pelo limite de máxima 
cheia (cota 152).

3.º São anexados à presente zona de caça vários prédios 
rústicos sitos na freguesia e município de Mourão, com a 
área de 132 ha.

4.º Esta zona de caça, após a sua renovação e anexação 
dos terrenos acima referidos, ficará com a área total de 
1175 ha, conforme planta anexa à presente portaria e que 
dela faz parte integrante.

5.º É revogada a Portaria n.º 914/2001, de 30 de 
Julho.

6.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 
26 de Julho de 2007.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do 
Território e do Desenvolvimento Regional, Humberto 
Delgado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do 
Ambiente, em 13 de Agosto de 2007. — Pelo Minis-
tro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das 
Pescas, Luís Medeiros Vieira, Secretário de Estado 
Adjunto, da Agricultura e das Pescas, em 14 de Agosto 
de 2007. 

  

 Portaria n.º 1075/2007

de 4 de Setembro

Pela Portaria n.º 493/2004, de 5 de Maio, alterada 
pelas Portarias n.os 416/2005 e 237/2006, respectiva-
mente de 13 de Abril e de 10 de Março, foi criada a 
zona de caça municipal de Enxerim (processo n.º 3437-
-DGRF), situada no município de Silves, e transferida 
a sua gestão para o Grupo Desportivo e Cultural de 
Enxerim.

A entidade titular requereu agora a anexação à referida 
zona de caça de outros prédios rústicos.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 11.º e 26.º e no 

n.º 1 do artigo 118.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de 
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 




